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Aos 25 dias do mês de outubro de 2022, pelas 14 horas e 38 minutos, reuniu a Comissão 

de Trabalho, Segurança Social e Inclusão, na Sala 4 do Palácio de S. Bento, na 

presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte 

integrante desta ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

1. Apreciação e votação da ata da reunião n.º 21, de 19 de outubro de 2022; 

2. Comunicação de baixa à Comissão e distribuição de iniciativas - designação do Deputado 
autor do parecer e deliberação sobre a submissão a apreciação pública e eventuais 
consultas a realizar; 

3. Apreciação e votação dos pareceres setoriais sobre as seguintes iniciativas: 

- Proposta de Lei n.º 37/XV/1.ª (GOV) — Aprova a Lei das Grandes Opções para 2022-2026; 

Relatora: Deputada Joana Barata Lopes (PSD) 

- Proposta de Lei n.º 38/XV/1.ª (GOV) — Aprova o Orçamento do Estado para 2023; 

Relatora: Deputada Helga Correia (PSD) 

4. Fixação da redação final, nos termos do artigo 156.º do RAR, dos textos finais relativos aos 
seguintes Projetos de Resolução: 

- Projeto de Resolução n.º 164/XV/1.ª (PS) — Recomenda ao Governo uma maior fiscalização 
dos contratos a termo; 

- Projeto de Resolução n.º 218/XV/1.ª (PSD) — Levantamento nacional do número de vagas em 
creche; 

5. Outros assuntos. 

___________________ 

 

O Senhor Vice-Presidente da Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão 

(CTSSI), Deputado Alfredo Maia, presidiu à reunião, em virtude da impossibilidade de a 

Senhora Presidente, Deputada Isabel Meirelles, estar presente. Aberta a reunião, o 

Senhor Vice-Presidente cumprimentou e deu as boas-vindas a todos os presentes, 

entrando-se de imediato na apreciação da Ordem do Dia. 

 

1. Apreciação e votação da ata da reunião n.º 21, de 19 de outubro de 2022; 

A ata em questão foi aprovada por unanimidade, registando-se a ausência do GP da IL. 

 

2. Comunicação de baixa à Comissão e distribuição de iniciativas - designação do Deputado autor 

do parecer e deliberação sobre a submissão a apreciação pública e eventuais consultas a realizar; 

Neste ponto, o Senhor Vice-Presidente informou que não haviam baixado à Comissão 

novas iniciativas.  

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152006
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152005
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=131744
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=151877
http://media.parlamento.pt/site/XVLEG/SL1/COM/10_CTSSI/CTSSI_20221025.mp3
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3. Apreciação e votação dos pareceres setoriais sobre as seguintes iniciativas: 

- Proposta de Lei n.º 38/XV/1.ª (GOV) — Aprova o Orçamento do Estado para 2023; 

A Senhora Deputada Helga Correia (PSD) apresentou o seu parecer sobre a proposta 

de lei identificada em epígrafe, salientando os compromissos do Governo em matéria 

orçamental respeitantes às áreas de competência da CTSSI. Fez menção ao impacto 

previsto da aplicação das medidas de política orçamental, remetendo para os quadros 

que constam do  Relatório do Orçamento do Estado para 2023 e que integram o parecer. 

Declarou que reservaria a sua opinião para o debate em plenário e concluiu afirmando 

que estavam reunidas as condições para que a proposta de lei fosse apreciada naquela 

sede, devendo o parecer ser remetido à Comissão de Orçamento e Finanças. No final, 

submetido a votação, o parecer foi aprovado por unanimidade, na ausência do GP da 

IL. 

- Proposta de Lei n.º 37/XV/1.ª (GOV) — Aprova a Lei das Grandes Opções para 2022-2026; 

A Senhora Deputada Joana Barata Lopes (PSD) apresentou o parecer, da sua autoria, 

sobre a iniciativa legislativa acima identificada, começando por referir que o parecer 

pretendia dar uma visão setorial, relativa às áreas de competência da Comissão, das 

grandes opções para 2022-2026, explicando, de seguida, a estrutura adotada, ao 

enunciar as áreas de atuação. Teve ainda a oportunidade de aludir aos desafios 

estratégicos e aos instrumentos europeus de financiamento associados a 

implementação de várias medidas. Disse que reservaria a sua opinião para o debate 

em plenário e deu nota das conclusões do parecer. Submetido a votação, o parecer foi 

aprovado por unanimidade, na ausência do GP da IL. 

 

4. Fixação da redação final, nos termos do artigo 156.º do RAR, dos textos finais relativos aos 

seguintes Projetos de Resolução: 

- Projeto de Resolução n.º 164/XV/1.ª (PS) — Recomenda ao Governo uma maior fiscalização dos 

contratos a termo; 

Foi fixada por unanimidade, na ausência do GP da IL, a redação final do texto da 

resolução que «Recomenda ao Governo uma maior fiscalização dos contratos de 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152005
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b786c5a793944543030764d54424456464e545353394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c7a637a597a41345a575a694c544534593245744e446b774f4331685a474d774c54417a4e5468694f5759334f5441325a4335775a47593d&fich=73c08efb-18ca-4908-adc0-0358b9f7906d.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b786c5a79394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c325953396c4d6d59314e4745794d53307a596a55314c5451305a6a45745957457a4e69307959575a6c5a57466a4e446b7a4d6d49756347526d&fich=e2f54a21-3b55-44f1-aa36-2afeeac4932b.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152006
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b786c5a793944543030764d54424456464e545353394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c7a4179597a466a5957566d4c574d785a6a67744e446b34595330345a4455334c546c694d7a6c684d6a6b304d6a63314e6935775a47593d&fich=02c1caef-c1f8-498a-8d57-9b39a2942756.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=131744
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trabalho a termo», tendo sido aceites todas as sugestões da proposta da DAPLEN, com 

as seguintes exceções: 

- Onde se lê «assegure uma maior fiscalização ao cumprimento das normas (…)», deve 

ler-se «assegure uma maior fiscalização do cumprimento das normas (…)»; 

- Onde se lê «e o respeito de períodos de descanso», deve ler-se «e o respeito dos 

períodos de descanso». 

- Projeto de Resolução n.º 218/XV/1.ª (PSD) — Levantamento nacional do número de vagas em creche; 

Foi fixada por unanimidade, na ausência do GP da IL, a redação final do texto da 

resolução que «Recomenda ao Governo que apure e divulgue o número de vagas nas 

creches dos setores privado e da economia social e solidária», tendo sido aceites todas 

as sugestões da proposta da DAPLEN. 

 

5. Outros assuntos. 

No ponto reservado a outros assuntos, o Senhor Vice-Presidente aludiu a uma 

comunicação do gabinete da Senhora Ministra Adjunta e dos Assuntos Parlamentares, 

previamente distribuída aos membros da Comissão, com uma proposta para a 

calendarização das audições aprovadas em Comissão e pendentes de agendamento, 

questionando se havia alguma oposição. Relativamente às audições sobre a temática 

da regulação das regras para assegurar a gratuitidade da alimentação às crianças em 

amas integradas no Instituto da Segurança Social, I.P., a requerimento do GP do BE, o 

Senhor Deputado José Moura Soeiro (BE) salientou a importância da audição, realizada 

em Comissão, da Associação dos Profissionais do Regime de Amas (APRA), afirmando 

que essa audição teria influenciado o Governo a aceitar receber estas profissionais para 

a discussão do tema. A esse propósito, recordou que a Comissão tinha deliberado 

realizar, sobre o mesmo tema, a audição do Secretário de Estado da Segurança Social 

e da Secretária de Estado da Inclusão, no dia anterior aquela reunião, após a audição 

da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social1, contudo, esse 

agendamento teria ficado sem efeito e, na proposta que agora a Comissão recebia, o 

Governo adiava a audição dos Secretários de Estado para mais tarde, prevendo-se que, 

 
1 Referimo-nos à audição da Senhora Ministra, realizada no dia 24 de outubro de 2022, no âmbito 
da apreciação, na generalidade, do Orçamento do Estado para 2023.  

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b786c5a793944543030764d54424456464e545353394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c325534593252694d7a6b784c5749344e6d45744e474e6a4f4330344d574e6c4c54566c4d4746694e54526b4d6d49305a4335775a47593d&fich=e8cdb391-b86a-4cc8-81ce-5e0ab54d2b4d.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=151877
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b786c5a793944543030764d54424456464e545353394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c3259775a54466c4d5752684c5759354d4455744e4442694e6930344e5749794c54677859575535595445775a6a6777595335775a47593d&fich=f0e1e1da-f905-40b6-85b2-81ae9a10f80a.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=&fich=Audi%c3%a7%c3%a3o+do+Secret%c3%a1rio+de+Estado+da+Seguran%c3%a7a+Social%2c+da+Secret%c3%a1ria+de+Estado+da+Inclus%c3%a3o+e+da+APRA.pdf&Inline=true
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nessa altura, a tutela viesse apresentar o acordo a que tinha chegado com as Amas. 

Ainda sobre o mesmo assunto, o Senhor Deputado Nuno Carvalho (PSD) perguntou se 

tinha chegado à mesa alguma justificação para a não realização da audição dos 

Secretários de Estado na data proposta pela Comissão, tendo o Senhor Vice-Presidente 

esclarecido que não. O Senhor Deputado Nuno Carvalho (PSD) defendeu que cabia ao 

Governo procurar compatibilizar a agenda dos respetivos membros com os trabalhos 

parlamentares, não lhe parecendo curial a desmarcação de reuniões, por respeito à 

gestão da agenda dos Senhores Deputados. A Senhora Deputada Rita Borges Madeira 

(PS) usou da palavra para clarificar que o Governo não tinha desmarcado a audição, 

uma vez que não tinha chegado a confirmar disponibilidade. No final, o Senhor Vice-

Presidente anunciou que, não tendo sido manifestada oposição, seria aceite a proposta 

de calendarização enviada pelo gabinete da Senhora Ministra Adjunta e dos Assuntos 

Parlamentares. 

A reunião foi encerrada às 15 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, depois 

de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 30 de novembro 2022. 

 

A PRESIDENTE 

 

 

 

 

 

(ISABEL MEIRELLES) 
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 

 Ana Bernardo (PS) 

 Cristina Mendes Da Silva (PS) 

 Cristina Sousa (PS) 

 Fernando José (PS) 

 Gilberto Anjos (PS) 

 Paula Reis (PS) 

 Rita Borges Madeira (PS) 

 Rosa Venâncio (PS) 

 Clara Marques Mendes (PSD) 

 Emília Cerqueira (PSD) 

 Helga Correia (PSD) 

 Hugo Maravilha (PSD) 

 Joana Barata Lopes (PSD) 

 Nuno Carvalho (PSD) 

 Jorge Galveias (CH) 

 Rui Rocha (IL) 

 Alfredo Maia (PCP) 

 José Moura Soeiro (BE) 

 Hugo Oliveira (PS) 

 Mara Lagriminha  Coelho (PS) 

 Rui Cruz (PSD) 

 Miguel Matos (PS) 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 

 --- 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 

 Jorge Gabriel Martins (PS) 

 Marta Freitas (PS) 

 Sérgio Monte (PS) 

 Tiago Barbosa Ribeiro (PS) 

 Isabel Meireles (PSD) 

 Pedro Roque (PSD) 
 
 
 


